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EESC/USP 
Processo SEI nº 154.00015807/2026-59 

 

Torna-se público que a Universidade de São Paulo, por meio da Escola de Engenharia 
de São Carlos, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é fornecimento de equipamentos de informática conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em GRUPOS/LOTES, formados por um ou mais itens, conforme 

tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos grupos/lotes forem de seu interesse. Os licitantes deverão oferecer proposta 

para todos os itens que compõem o grupo/lote disputado.  

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa nº 

03/2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas 

no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Para todos os lotes, exceto o Lote 01 a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados, observado o disposto no § 2º do artigo 14 da Lei federal nº 

14.133/2021. 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários, observado o disposto no § 2º do artigo 14 da Lei federal nº 

14.133/2021. 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante. 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. Será permitida a participação de: 

2.8.1. cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 

cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.8.1.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas 

a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de 

pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei 

n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.  

2.8.2. pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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2.8.2.1. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na presente 

licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do 

artigo 15, inciso IV, da Lei federal nº 14.133/2021. 

2.9. O impedimento de que trata o subitem 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os subitens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
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simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.13.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório. 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal. 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo licitante no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário, total do item e do lote 

4.1.2. Marca/modelo  

4.1.3. Fabricante e site do fabricante  

4.1.4. INFORMAÇÕES DE SUSTENTABILIDADE SOLICITADA NO ITEM 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver 

determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua 

proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas 

jurídicas. 

4.7.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita 

no subitem anterior deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua 

exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele 

em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e 

§ 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à 

Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

4.7.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o 

subitem anterior, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão 

fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do 

Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 

item anterior. 
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4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser conforme anexo Redução de Lances: 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste subitem, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 
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5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar no sistema.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação. 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 

de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize. 

5.21.2.2. empresas brasileiras. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes, para um mesmo item, em 

razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer 

outro motivo.   

5.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido pela Administração. 

5.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.22.4. O resultado da negociação, se houver, será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

5.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados, observando, inclusive, as disposições do item 6.12. do 

edital. 

5.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF.   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br). 

6.1.6.  Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e 

6.1.7.  Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

6.2. A consulta ao cadastro especificado no subitem 6.1.4. será realizada em nome da 

empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata 

o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 

3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:%7E:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a melhor proposta que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis. 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração. 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta de preços; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 

arcar com todos os custos da contratação. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
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até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 

no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%  para o consórcio em 

relação ao valor exigido para os licitantes individuais.   

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação devem ser apresentados 

exclusivamente em meio digital, aceitando-se tanto formatos nativamente digitais 

quanto documentos digitalizados. Essa exigência abrange não apenas os documentos 

especificamente mencionados neste Edital e no termo de Referência, mas se estende 

a toda a documentação pertinente. No caso de documentos nato-digitais, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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apresentação seguirá as normas e regulamentações vigentes, garantindo a 

conformidade legal e a eficiência na gestão documental. 

7.5.1. Os documentos digitalizados serão considerados cópias simples, sendo que a 

apresentação de seus originais só será necessária quando a lei expressamente 

exigir, em conformidade com o processo administrativo em meio eletrônico (§ 3º, 

art. 6º da Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

7.5.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital (§ 1º, art. 4º da Instrução 

Normativa nº 3, de 2018). 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 

em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a 

ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e 

as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 

7.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11.2. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

7.11.3. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, no caso de 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.11.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS 
HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 

39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.13.1. 

7.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão. 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.usp.br/licitacoes; www.sei.gov.br ou mediante solicitação formal 
via e-mail: fabioluis@usp.br. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Observadas as disposições da Resolução USP nº 8548/2023, que integra este Edital, e 

cuja íntegra encontra-se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, 

comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa, praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, em especial:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame. 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação.  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível.  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra. 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital.  

http://www.usp.br/licitacoes
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
http://www.leginf.usp.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração. 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

9.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei.  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento.  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

9.1.6.4. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP, em qualquer momento do 

certame, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal e da eventual anulação da nota de empenho de 

despesa ou da extinção do instrumento contratual:  

9.2.1. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.2.2. Multa calculada em percentual de 2% a 30% sobre o valor respectivo indicado 

nos artigos 4º, 8º e 9º, da Resolução USP nº 8548/2023, conforme o caso, 

observadas as demais disposições da mencionada normativa. 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
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9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial, observadas as disposições do art. 26, alínea “b” – Resolução USP 

nº 8548/2023. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa (art. 156, §7º). 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 

9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 

9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no subitem 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados (art. 156, §9º). 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: licitacoes@eesc.usp.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

1.3. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.usp.br/licitacoes. 

11.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do certame, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.2. ANEXO II – Proposta Comercial  

11.11.3. ANEXO III – Redução de lances 

11.11.4. ANEXO IV – Retirada de Material em garantia 

11.11.5. ANEXO V – Orientações sobre a retenção de imposto de renda 

11.11.6. ANEXO VI – Minuta de contrato 

São Carlos, na data da assinatura digital 

Fernando Martini Catalano 

Diretor 
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ANEXOS 

ANEXO I - Termo de Referência 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de DIVERSOS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

LOTE 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA (ÁREA ADMINISTRATIVA) 

Computador + monitor + acessórios 

Item Descrição do Item Qtde 

01 

COMPUTADOR SFF   
 
Configuração mínima exigida: 
O equipamento cotado deve ser novo, não submetido a uso anterior, nem 
recondicionamento e devem pertencer comprovadamente a linha corporativa do 
fabricante.  
O modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem previsão de 
encerramento, até a data de entrega da proposta. 
 
PROCESSADOR – opções 
O processador deverá possuir: 

• data de lançamento a partir de 2024; 
• suporte às instruções e tecnologias 64-bit, SSE4.1, SSE4.2, AVX2 e AES; 
• suporte a PCI Express 4.0 ou superior; 
• suporte oficial à memória DDR5 com velocidade de 4.800 MT/s ou superior; 
• suporte à capacidade máxima de memória RAM de, no mínimo, 64 GB; 
• pontuação de referência de 25.000 pontos no teste multithread do 

PassMark CPU Benchmark, admitida variação negativa máxima de 3%, 
correspondente ao limite mínimo aceitável de 24.250 pontos. 

Para a aferição do desempenho, será considerada a maior pontuação obtida em 
consulta ao PassMark CPU Benchmark no intervalo compreendido entre o quinto 
dia útil anterior e o dia da realização do certame, ambos incluídos. 
A comprovação do desempenho deverá ser realizada mediante apresentação, em 
formato PDF, da consulta ao PassMark CPU Benchmark, contendo a identificação 
do modelo do processador, a pontuação obtida no teste multithread e a data da 
consulta. 
Deverá ser apresentada ficha técnica oficial do fabricante do processador que 
comprove o atendimento às exigências estabelecidas. 
 
 
MEMÓRIA RAM 
Deverá possuir, no mínimo, 16GB de memória RAM instalados. 
Deverá ser expansível à, no mínimo, 64GB de memória. 
Deverá ser do tipo DDR5-4800MHz ou superior.  
 

25 
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BIOS  
BIOS desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou ter direitos 
copyright sobre a BIOS, ou em regime de OEM, comprovados através de 
documento oficial do fabricante. O fabricante do equipamento, deverá ser 
totalmente responsável pela BIOS fornecida juntamente com a placa-mãe e pela 
atualização desta BIOS, devendo promover as alterações que se façam 
necessárias e corrigir problemas ou danos causados ao equipamento em razão 
dessa BIOS ou de procedimentos de atualização desta BIOS (que poderão ser 
acompanhados pela empresa caso haja necessidade), durante o período de 
garantia do equipamento; 
  BIOS em português ou inglês, do tipo memória flash, o fabricante deve ser 
registrado na "Membership List" do Unified Extensible Firmware Interface Fórum, 
acessível pelo website www.uefi.org/members, de forma a atestar que os seus 
equipamentos estão em conformidade com a especificação UEFI 2.x ou superior. 
O BIOS deverá ser do tipo memória flash. 
  Possuir um campo com o número de série do equipamento e um campo 
editável que permita inserir uma identificação customizada, como número de 
patrimônio ou de serviço, e que possam ser consultadas por software de 
gerenciamento; 
  Deverá possuir recursos de controle de permissão através de senhas. 
  Estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 baseado nos 
padrões de mercado de maneira a usar métodos de criptografia robusta para 
verificar a integridade do BIOS antes de passar o controle de execução a mesma; 
  Software embarcado no BIOS com Funções de diagnóstico de problemas, 
e gerenciamento com as seguintes características: 
  Permitir o teste do equipamento, com independência do sistema 
operacional instalado, o software de diagnóstico deve ser capaz de ser executado 
(inicializado) a partir da UEFI (Unified /Extensible Firmware Interface) ou do 
Firmware do equipamento através do acionamento de tecla função (F1...F12); 
  O software de diagnóstico deverá ser capaz de informar, através de tela 
gráfica: O fabricante e modelo do equipamento, processador, memória RAM, 
firmware do equipamento, e capacidade do disco rígido; 
 
PLACA MÃE 
  A placa mãe deve ser fabricada pelo próprio fabricante do microcomputador 
ou projetadas especificamente para o equipamento com direitos Copyright, não 
sendo aceito placas de livre comercialização no mercado, nem em regime de OEM; 
  Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no 
gabinete, sem adaptações; 
  Possuir módulo TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0 ou superior 
instalado de fábrica integrado a placa-mãe destinado ao armazenamento de 
senhas, certificados digitais e chaves criptográficas em conformidade com as 
especificações do Trusted Computing Group. 
  
 
ARMAZENAMENTO 
  Deverá possuir, no mínimo, 512GB do tipo SSD M.2 Nvme PCIe Gen4 x4 
ou superior. 
 
CONTROLADORA DE REDE  
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  Deverá possuir, no mínimo, 01 (uma) interface de rede compatível com 
Ethernet, sendo do tipo "onboard" ou através de placa adaptadora. Possuir 
velocidades de comunicação de 10/100/1000Mbps (dez, cem, mil megabits por 
segundo).  
  Deverá possuir conector de rede do padrão RJ-45.  
            Deverá suportar recurso WOL (Wake On LAN). 
  Wi-Fi: Intel® Wi-Fi 6 AX201 2x2 AX e Bluetooth® 5.1 ou superior 
 
CONTROLADORA DE VÍDEO ON-BOARD 
  Interface controladora de vídeo integrada a placa mãe ou superior, com 
capacidade para controlar no mínimo 03 (três) monitores simultaneamente; 
  Deve suportar no mínimo DirectX 12. 
Deverá possuir, no mínimo, 3 (três) saídas de vídeo nativas, das quais ao menos 
2 (duas) devem ser nos padrões HDMI, DisplayPort ou combinação de ambos. 
 
CONTROLADORA DE ÁUDIO:  
  Controladora de som integrada  
  Possuir, no mínimo, 01 alto-falante interno, compatível com a controladora 
de som. 
Deverá possuir porta ou portas frontais de áudio de 3,5 mm que disponibilizem 
conexão para microfone e para fone de ouvido, admitidas portas separadas ou 
uma porta combinada para headset — Combo Jack ou equivalente. 
 
GABINETE 
  Gabinete com volume máximo de 9 (nove) litros e construído de material 
reforçado, do tipo “Small Form Factor”.  
  Botão de liga/desliga na parte frontal do gabinete, com LED de indicação 
de que o equipamento está energizado; 
  O gabinete deverá possuir um slot específico para conexão de tranca física 
de segurança do tipo Kensington ou similar.  
  Acompanhar um cabo de alimentação e plugue de acordo com o padrão 
utilizado no Brasil, especificado pela NBR 14136. 
 
PORTAS USB 
Deve possuir, no total, o mínimo de 6 (seis) portas USB integradas à placa-mãe 
acessíveis externamente ao gabinete. 
Deste total, no mínimo 3 (três) portas devem atender ao padrão USB 3.2 ou 
superior. 
Deve possuir, no mínimo, 3 (três) portas USB posicionadas na parte frontal do 
gabinete, das quais pelo menos 2 (duas) devem atender ao padrão USB 3.2 ou 
superior. 
Deve possuir, no mínimo, 1 (uma) porta no padrão USB-C (USB Tipo-C) 
posicionada na parte frontal do gabinete. 
Não será permitida a utilização de hubs, adaptadores ou placas PCI Express para 
a disponibilização das portas USB exigidas. 
 
TECLADO 
  Teclado com conexão USB, com ajuste de inclinação, com 105 teclas, teclado 
numérico separado, padrão ABNT2.  
  Deverá possuir proteção contra o derramamento de líquidos. 
  A marca deverá ser igual à do fabricante do equipamento ofertado. 
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MOUSE 
  Mouse ótico com conexão USB, de dois botões, e dispositivo de rolagem 
de tela, devendo possuir resolução mínima por hardware de 1000 DPI; 
  A marca deverá ser igual à do fabricante do equipamento ofertado. 
  Deverá acompanhar mouse pad do mesmo fabricante do equipamento. 
 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO 
Fonte de alimentação interna ao equipamento, com suporte a tensões de entrada 
de 127 a 220 VAC e frequência de 50/60 Hz, com detecção e comutação 
automática. 
A fonte deverá ser homologada e dimensionada pelo fabricante do equipamento, 
com potência suficiente para atender a todas as demandas energéticas da 
configuração ofertada. 
Deverá possuir eficiência de, no mínimo, 85% a 50% de carga, certificada no 
padrão 80 PLUS na categoria Bronze ou superior. 
A comprovação da certificação 80 PLUS Bronze (ou superior) deverá ser realizada 
mediante a apresentação de certificado ou registro público oficial que identifique 
claramente o modelo da fonte ofertada. 
Será aceita certificação comprovadamente equivalente, desde que emitida por 
entidade competente e que identifique claramente o modelo da fonte ofertada. 
 
SISTEMA OPERACIONAL 
  Deverá vir instalado com o Sistema Operacional Microsoft Windows 11 
Professional 64 bits ou superior, para uso corporativo, em português do Brasil (PT-
BR) na modalidade OEM, com a respetiva chave de ativação gravada na memória 
flash da BIOS, reconhecida automaticamente na instalação do Sistema 
Operacional, devidamente licenciado.  
  O equipamento deve acompanhar as referidas mídias de restauração do 
sistema operacional mantendo o padrão de fábrica ou possuir sistema próprio do 
fabricante capaz de gerar as respectivas mídias (tipo recovery); 
  O fabricante deve disponibilizar no seu respectivo website, download 
gratuito de todos os drivers de dispositivos, BIOS e Firmwares para o equipamento 
ofertado. 
 
Tratamento de vulnerabilidades e atualizações de segurança 
O equipamento ofertado deverá contar com suporte oficial do fabricante ou titular 
da marca que mantenha processo ativo e verificável para recebimento, análise e 
tratamento de vulnerabilidades, publicação de avisos e disponibilização de 
atualizações de BIOS/UEFI, firmware e drivers críticos. 
Será admitida estrutura própria do fabricante ou do titular da marca, inclusive 
PSIRT ou CSIRT, ou estrutura equivalente. 
As atualizações de segurança aplicáveis deverão permanecer disponíveis sem 
custos adicionais durante todo o período de garantia previsto. 
O requisito deverá ser comprovado por uma das opções a seguir. Em qualquer 
hipótese, as evidências relativas ao processo de tratamento, aos canais de 
notificação, à atuação na segurança de produtos, ao suporte e às atualizações 
deverão estar vinculadas ao fabricante do equipamento ou ao titular da marca sob 
a qual ele é comercializado e ser acessíveis em seus sites ou portais oficiais, sem 
prejuízo da consulta às listas públicas oficiais do FIRST ou do CERT.br para 
comprovação da filiação ou inclusão: 
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a. PSIRT, CSIRT ou estrutura equivalente mantida pelo fabricante do 
equipamento ou pelo titular da marca, com filiação ativa ao FIRST, acompanhada 
de comprovação de atuação na segurança de produtos e página oficial de suporte 
do modelo, da linha ou da família com atualizações de BIOS/UEFI, firmware ou 
drivers críticos; 
a. equipe de segurança mantida pelo fabricante do equipamento ou pelo titular 
da marca, incluída na lista pública de CSIRTs brasileiros do CERT.br, 
acompanhada de comprovação de atuação na segurança de produtos e página 
oficial de suporte do modelo, da linha ou da família com atualizações de 
BIOS/UEFI, firmware ou drivers críticos; ou 
a. apresentação cumulativa de links pertencentes aos sites ou portais oficiais do 
fabricante do equipamento ou do titular da marca que demonstrem: 

• canal oficial para notificação de vulnerabilidades relacionadas aos 
produtos; 

• página oficial de suporte do modelo, da linha ou da família com atualizações 
de BIOS/UEFI, firmware ou drivers críticos; 

• histórico público de tratamento de vulnerabilidades, publicado em site ou 
portal oficial, por meio de boletins, avisos, notas de versão, changelogs ou 
documentos equivalentes, com a respectiva identificação de códigos CVE 
(Common Vulnerabilities and Exposures) tratados nas atualizações 
fornecidas. 

Página destinada exclusivamente a drivers funcionais, sem evidências do 
processo de tratamento de vulnerabilidades e das respectivas correções de 
segurança, não será suficiente. 
A ausência de histórico específico para modelo recente não implicará 
desclassificação quando forem demonstrados processo ativo e histórico aplicável 
à linha, à família ou a outros produtos mantidos pelo fabricante ou titular da marca. 
Declarações oficiais do fabricante ou titular da marca serão aceitas como 
complemento, mas não substituirão as comprovações públicas exigidas. 
 
GARANTIA DO HARDWARE 
  O conjunto de equipamento ofertado deverá possuir garantia de no mínimo 
3 (três) anos on-site, prestada pelo fabricante ou rede de assistência técnica 
devidamente autorizada, em horário comercial, a contar a partir da data do aceite 
do equipamento. A contratada deve possuir central de atendimento tipo (0800) 
para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros 
dos mesmos constando a descrição do problema. 
           Durante a garantia deverão ser substituídas, sem nenhum ônus adicional, 
peças ou partes defeituosas, salvo quando o defeito for provocado por uso indevido 
do equipamento, devidamente comprovado. 
  A garantia não será afetada caso tenhamos a necessidade de instalar 
placas de rede locais, de fax-modem, interfaces específicas para acionamento de 
outros equipamentos, adicionar unidade de disco rígido bem como alterar a 
capacidade de memória, ressaltando que a garantia desses opcionais adicionados 
será de total responsabilidade do órgão.  
  Durante o período de garantia, a assistência técnica deverá ser prestada, 
exclusivamente pelo fabricante dos equipamentos ou empresa prestadora de 
serviços de assistência técnica devidamente credenciada pelo mesmo através de 
carta no ato da homologação. 
            Em caso de defeitos no SSD (Solid State Drive) do equipamento durante o 
período de garantia, o SSD defeituoso deverá ser substituído sem custos, e o 
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componente defeituoso deverá permanecer em posse deste órgão, sem custos 
adicionais (retenção de discos). 
  No caso de o licitante não ser o próprio fabricante do equipamento, ele 
deverá apresentar declaração/certificado do fabricante, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência; 
 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA 
  As licitantes deverão apresentar descrição detalhada dos equipamentos 
ofertados junto com a proposta e anexar a respectiva documentação técnica, para 
comprovação das especificações técnicas mínimas. A proposta que não cumprir o 
disposto neste item será desclassificada. 
  Comprovação de que os equipamentos ofertados possuem ferramentas 
online no site do fabricante para diagnóstico de problemas e banco de dados 
disponibilizado na Internet que permita obter a configuração de hardware e 
software ofertado, periféricos internos e drivers de instalação atualizados e 
disponíveis para download a partir do número de série dos mesmos, detecção 
automática de atualizações de drivers; 
 
Segurança elétrica e compatibilidade eletromagnética 
O microcomputador deverá atender aos requisitos aplicáveis da Portaria Inmetro 
nº 304/2023, suas alterações ou norma substituta, abrangendo, no mínimo: 

• segurança elétrica conforme IEC 62368-1, IEC 60950-1 ou equivalente; 
• emissão eletromagnética conforme CISPR 32, CISPR 22 ou equivalente; 
• imunidade eletromagnética conforme CISPR 35, CISPR 24 ou equivalente; 
• eficiência energética conforme Anexo D da Portaria Inmetro nº 304/2023 

ou norma equivalente. 
Deverá ser apresentada comprovação da conformidade, mediante certificado ou 
relatório de ensaio ou documento equivalente, emitido por organismo de 
certificação ou laboratório competente, acreditado pela Cgcre/Inmetro ou por 
entidade signatária de acordo internacional de reconhecimento mútuo aplicável. 
A documentação apresentada deverá identificar o modelo ou a família de 
equipamentos abrangida, as normas ou requisitos avaliados e os respectivos 
resultados ou a conclusão de conformidade. 
 
Compatibilidade com Windows 11 
O modelo deverá constar na Microsoft Hardware Compatibility List — HCL para 
Windows 11 Client Family, versão 24H2 x64 ou posterior. A identificação deverá 
corresponder ao modelo ou à família ofertada. 
Deverá ser apresentada comprovação de compatibilidade com o Windows 11, 
mediante consulta à Microsoft Hardware Compatibility List — HCL, em formato 
PDF, acompanhada do respectivo link e da identificação do modelo ou da família 
ofertada. 
Restrição de substâncias perigosas 
O microcomputador deverá atender à Diretiva RoHS ou norma equivalente relativa 
à restrição de substâncias perigosas. 
Deverá ser apresentada comprovação de atendimento à Diretiva RoHS ou norma 
equivalente, por meio de declaração oficial do fabricante, relatório de ensaio, 
certificado ou rótulo ecológico aplicável ao equipamento ofertado. 
Rótulo ecológico 
O microcomputador deverá possuir EPEAT, TCO Certified, Rótulo Ecológico ABNT 
para produtos de informática ou certificação ambiental equivalente emitida por 
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organismo competente acreditado pelo Cgcre/Inmetro ou por organismo 
acreditado por entidade signatária de acordo internacional de reconhecimento 
mútuo aplicável, do qual a Cgcre/Inmetro participe. 
Deverá ser apresentada comprovação da certificação ambiental mediante 
certificado válido ou registro ativo na base de dados oficial do respectivo programa 
ou organismo certificador, que permita identificar o modelo do equipamento 
ofertado. 
 
Controle de qualidade no processo produtivo 
O microcomputador deverá ser produzido, montado ou integrado sob sistema de 
gestão da qualidade certificado conforme a ABNT NBR ISO 9001:2015, versão 
sucessora ou norma equivalente, em nome do fabricante ou da unidade 
responsável, com escopo aplicável à fabricação, montagem ou integração de 
microcomputadores ou equipamentos compatíveis com o objeto. 
Deverá ser apresentada comprovação da certificação do sistema de gestão da 
qualidade, mediante certificado válido emitido por organismo de certificação 
competente, que identifique o fabricante ou a unidade responsável e o respectivo 
escopo de certificação. 
 
Sistema de gestão ambiental 
O microcomputador deverá ser produzido, montado ou integrado sob sistema de 
gestão ambiental certificado conforme a ABNT NBR ISO 14001:2015, versão 
sucessora ou norma equivalente, em nome do fabricante ou da unidade 
responsável, com escopo aplicável à fabricação, montagem ou integração de 
microcomputadores ou equipamentos compatíveis com o objeto. 
Deverá ser apresentada comprovação da certificação do sistema de gestão 
ambiental, mediante certificado válido emitido por organismo de certificação 
competente, que identifique o fabricante ou a unidade responsável e o respectivo 
escopo de certificação. 
 
Logística reversa 
Em observância às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída 
pela Lei nº 12.305/2010, deverá ser comprovada a existência de programa, canal 
ou procedimento de logística reversa disponibilizado pelo fabricante dos 
equipamentos ofertados, destinado a orientar e viabilizar seu encaminhamento 
para reciclagem ou destinação ambientalmente adequada ao final da vida útil. 
Deverá ser apresentada comprovação mediante declaração ou documentação 
oficial do fabricante que demonstre a existência do referido programa, canal ou 
procedimento. 
 
 
Regularidade ambiental 
O fabricante ou a unidade responsável pela fabricação, montagem ou integração 
do equipamento, quando enquadrado em atividade sujeita à inscrição no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de 
Recursos Ambientais — CTF/APP, deverá possuir Certificado de Regularidade — 
CR do IBAMA válido e vigente. 
A comprovação deverá ser realizada mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade — CR do IBAMA válido e vigente, em nome da pessoa jurídica ou 
unidade responsável pela atividade sujeita ao CTF/APP, permitindo verificar a 
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atividade declarada aplicável à fabricação, montagem ou integração dos 
equipamentos ofertados. 
O fabricante deverá fazer parte da lista de membros do DMTF nas categorias board 
ou leadership, comprovado através de certificação; 
Para atestar que o fabricante possui responsabilidade social, práticas sustentáveis, 
transparência e ética na cadeia de suprimentos, o fabricante deve 
comprovadamente possuir a certificação ECOVADIS ou ser membro da RBA 
(Responsible Business Alliance). 
Deverá ser apresentado na proposta, documento com a indicação da Assistência 
Técnica ou autorizada do Fabricante.  
Demanda 294412/2026 – item 1 (25) 

Preço item 01 - unitário R$ 8.273,16 

Preço total item 01 R$ 206.829,00 

Item Descrição do Item Qtde 

02 

Monitor de vídeo de 23,8” 
 
Configuração mínima exigida: 
O equipamento cotado deve ser novo, não submetido a uso anterior, nem 
recondicionamento e devem pertencer comprovadamente a linha corporativa do 
fabricante.  
O modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem previsão de 
encerramento, até a data de entrega da proposta e ser do mesmo fabricante do 
computador ofertado. 
Tela: IPS de 23,8 polegadas com iluminação LED. 
Formato de tela: de 16:9 ou 16:10  
Resolução nativa mínima: de 1.920 x 1.080 a 60 Hz; 
Relação de contraste estático: de no mínimo 1.000:1; 
Brilho: 250cd/m² ou superior; 
Ângulo de visão: ângulo de visão de no mínimo 178º na vertical e na horizontal 
Gama de Cores: Color Gamut (Gama de cores) de 72% NTSC (CIE 1931) ou 
sRGB de 99%, ou superiores; 
Slot de segurança: slot para trava de segurança no padrão Kensington ou similar; 
Deverá permitir o giro de até 90° para utilização do equipamento em modo 
paisagem e retrato, bem como permitir ajuste de inclinação; 
Base: deverá possuir regulagem de altura de no mínimo 15 cm, além de uma 
solução de inclinação de -5° a 21°, não sendo aceito a utilização de adaptadores; 
Conexões: Deverá possuir no mínimo 2 (duas) portas de vídeo digitais nativas 
do tipo HDMI ou DisplayPort 
O conjunto de equipamento ofertado deverá possuir garantia de no mínimo 36 
(trinta e seis) meses onsite, prestada pelo fabricante ou rede de assistência 
técnica devidamente autorizada, em horário comercial, a contar a partir da data 
do aceite do equipamento. A contratada deve possuir central de atendimento tipo 
(0800) para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter 
registros dos mesmos constando a descrição do problema. 

60 
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Durante a garantia deverão ser substituídas, sem nenhum ônus adicional, peças 
ou partes defeituosas, salvo quando o defeito for provocado por uso indevido do 
equipamento, devidamente comprovado. 
Durante o período de garantia, a assistência técnica deverá ser prestada, 
exclusivamente pelo fabricante dos equipamentos ou empresa prestadora de 
serviços de assistência técnica devidamente credenciada pelo mesmo através de 
carta no ato da homologação; No caso de o licitante não ser o próprio fabricante 
do equipamento, ele deverá apresentar declaração/certificado do fabricante, 
comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de 
referência; 
Segurança elétrica 
O monitor ofertado deverá atender aos requisitos técnicos da norma IEC 62368-1 
(ou sua antecessora, IEC 60950) ou norma técnica de segurança equivalente. A 
comprovação deste requisito deverá ser realizada mediante a apresentação de 
certificado, laudo ou relatório de ensaio técnico válido, emitido por laboratório 
acreditado pelo INMETRO ou por organismo de certificação independente. 
Alternativamente, será aceita a apresentação de Declaração de Conformidade 
emitida formalmente pelo fabricante ou titular da marca atestando o cumprimento 
da norma. Em qualquer das hipóteses, o documento comprobatório apresentado 
deverá identificar expressamente o fabricante e o modelo do equipamento 
ofertado. 
Restrição de substâncias perigosas 
O monitor deverá atender à Diretiva RoHS ou norma equivalente relativa à 
restrição de substâncias perigosas. 
Deverá ser apresentada comprovação de atendimento à Diretiva RoHS ou norma 
equivalente, por meio de declaração oficial do fabricante, relatório de ensaio, 
certificado ou rótulo ecológico aplicável ao equipamento ofertado. 
Rótulo ecológico 
O monitor deverá possuir EPEAT, TCO Certified, Rótulo Ecológico ABNT para 
produtos de informática ou certificação ambiental equivalente emitida por 
organismo competente acreditado pelo Cgcre/Inmetro ou por organismo 
acreditado por entidade signatária de acordo internacional de reconhecimento 
mútuo aplicável, do qual a Cgcre/Inmetro participe. 
Deverá ser apresentada comprovação da certificação ambiental mediante 
certificado válido ou registro ativo na base de dados oficial do respectivo programa 
ou organismo certificador, que permita identificar o modelo do equipamento 
ofertado. 
 
Controle de qualidade no processo produtivo 
O monitor deverá ser produzido, montado ou integrado sob sistema de gestão da 
qualidade certificado conforme a ABNT NBR ISO 9001:2015, versão sucessora ou 
norma equivalente, em nome do fabricante ou da unidade responsável, com 
escopo aplicável à fabricação, montagem ou integração de monitores ou 
equipamentos compatíveis com o objeto. 
Deverá ser apresentada comprovação da certificação do sistema de gestão da 
qualidade, mediante certificado válido emitido por organismo de certificação 
competente, que identifique o fabricante ou a unidade responsável e o respectivo 
escopo de certificação. 
Sistema de gestão ambiental 
O monitor deverá ser produzido, montado ou integrado sob sistema de gestão 
ambiental certificado conforme a ABNT NBR ISO 14001:2015, versão sucessora 
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ou norma equivalente, em nome do fabricante ou da unidade responsável, com 
escopo aplicável à fabricação, montagem ou integração de monitores ou 
equipamentos compatíveis com o objeto. 
Deverá ser apresentada comprovação da certificação do sistema de gestão 
ambiental, mediante certificado válido emitido por organismo de certificação 
competente, que identifique o fabricante ou a unidade responsável e o respectivo 
escopo de certificação. 
Logística reversa 
Em observância às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída 
pela Lei nº 12.305/2010, deverá ser comprovada a existência de programa, canal 
ou procedimento de logística reversa disponibilizado pelo fabricante dos 
equipamentos ofertados, destinado a orientar e viabilizar seu encaminhamento 
para reciclagem ou destinação ambientalmente adequada ao final da vida útil. 
Deverá ser apresentada comprovação mediante declaração ou documentação 
oficial do fabricante que demonstre a existência do referido programa, canal ou 
procedimento. 
  
Regularidade ambiental 
O fabricante ou a unidade responsável pela fabricação, montagem ou integração 
do equipamento, quando enquadrado em atividade sujeita à inscrição no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de 
Recursos Ambientais — CTF/APP, deverá possuir Certificado de Regularidade — 
CR do IBAMA válido e vigente. 
A comprovação deverá ser realizada mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade — CR do IBAMA válido e vigente, em nome da pessoa jurídica ou 
unidade responsável pela atividade sujeita ao CTF/APP, permitindo verificar a 
atividade declarada aplicável à fabricação, montagem ou integração dos 
equipamentos ofertados. 
Para atestar que o fabricante possui responsabilidade social, práticas 
sustentáveis, transparência e ética na cadeia de suprimentos, o fabricante deve 
comprovadamente possuir a certificação ECOVADIS ou ser membro da RBA 
(Responsible Business Alliance). 
  O fabricante deverá fazer parte da lista de membros do DMTF nas 
categorias board ou leadership, comprovado através de certificação; 
O fabricante deverá fazer parte da lista de membros do DMTF nas categorias 
board ou leadership, comprovado através de certificação; 
Deverá ser apresentado na proposta, documento com a indicação da Assistência 
Técnica ou autorizada do Fabricante. 
Demanda 294412/2026 – item 1 (60) 

Preço item 02 - unitário R$ 1.297,93 

Preço total item 02 R$ 77.875,80 

Total do Lote 1 – itens 1 e 2 R$ 284.704,80 
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 LOTE 02  

Item Descrição do Item Qtde 

03 

HD externo 2TB   
Referência: canvio Basics, HDTB520XK3AA Toshiba 
Armazenamento Plug&Play 
Conectividade: USB-A 
Cabo USB 3.2 Gen 1 
Compatibilidade com USB 3.0 e 2.0 
Capacidade: 2TB  
5400 RPM 
Formato: 2,5 pol 
Em conformidade com o RoHS 
Neiva – Demanda 294730 – item 1 (2 un)  

02 

Preço item 03 - unitário R$ 874,90 

Preço total item 03 R$ 1.749,80 

Item Descrição do Item Qtde 

04 

HD externo 1 TB  
Referência: canvio Basics, Preto, HDTB510XK3 Toshiba 
Armazenamento Plug&Play 
Conectividade: USB-A 
Capacidade 1TB USB portátil 
Cabo USB 3.2 Gen 1  
Compatibilidade com USB 3.0 e 2.0 
compatibilidade nativa com NTFS (Windows 11, 10, 8.1, 7) 
Em conformidade com o RoHS 
Maristela – Demanda 292282 – item 1 (4 un) 

04 

Preço item 04 - unitário R$ 829,00 

Preço total item 04 R$ 3.316,00 

Total do Lote 2 – itens 3 e 4 R$ 5.065,80 
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Lote 03 

Item Descrição do Item Qtde 

05 

SSD 240/250GB  
 
SSD S-ATA de 240GB/250GB com velocidade mínima de 
leitura 500MB/s e gravação 350MB/s  
2,5” 
Em conformidade com o RoHS e CE 

Valderes – Demanda 294307 – item 1 (5 un)  

05 

Preço item 05 - unitário R$ 467,68 

Preço total item 05 R$ 2.338,40 

Item Descrição do Item Qtde 

06 

CABO SATA  
 
Cabo de dados para HD SSD 240GB/250GB SATA  
40cm com trava  
6GB/s  
Suporta todas as versões SATA até 3.0 
O caudal de largura de banda que é suportado pela interface é de até 600 MB/s 
Cor: preto ou vermelho 
Em conformidade com o RoHS e CE 
Valderes – Demanda 294307 – item 2 (5 un)  

05 

Preço item 06 - unitário R$ 18,26 

Preço total item 06 R$ 91,30 

Item Descrição do Item Qtde 

07 

SSD 960GB 
 
SSD Capacidade 960GB, formato 2,5", leitura 500MB/S, gravação de 450MB/S, 
interface de conexão Sata III (06GB/S) 
compatível com a versão anterior SATA Rev. 2.0 (3Gb/s) 
2 milhão de horas MTBF  
Consumo de Energia: - 0,195W inativo / 0,279W média / 0,642W (MAX) leitura / 
1,535W (MAX) gravação Total bytes gravados (TBW): - 960GB — 300TB 
Em conformidade com o RoHS e CE 
Talita – Demanda 294480 – item 1 (5 un) 

05 
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Preço item 07- unitário R$ 992,63 

Preço total item 07 R$ 4.963,15 

Preço total do lote 03 (itens 05 a 07) R$ 7.392,85 

 
Item avulso 

 
 

Item Descrição do Item Qtde 

08 

PEN DRIVE 64GB 
Estrutura em metal sem tampa 
Capacidade de 64GB;  
Interface USB 3.2 Gen 1;  
dimensões aproximadas de 39 x 12,6 x 4,9 mm 
Peso máximo: 4g 
Temperatura de operação entre 0°C a 60°C;  
compatibilidade com Windows,  MacOS (v.10.10.x+), Linux e Chrome OS  
desempenho mínimo de 200MB/s para leitura e 60MB/s para gravação;  
Garantia: 5 anos do fabricante 
Valderes – Demanda 293580 – item 1 (6 un) 
Hélio/Fábio – Demanda 308537 – item 1 (20 un) 
Maristela – Demanda 292282 – item 3 (4 un) 

30 

Preço item 08 - unitário R$ 100,41 

Preço total item 08 R$ 3.012,30 

 

Lote 04 

Item Descrição do Item Qtde 

09 

Apoio de pulso em gel – (5 unidades) 
 
Apoio De Pulso Gel Para Teclado, com enchimento em gel 
super macio, com superfície em tecido suave e base 
emborrachada antiderrapante. Design ergonômico.  
Cor preta. 
Largura: 6cm, altura: 2cm, comprimento: 44,5cm 
Referência: Multilaser AC033 
Renata – Demanda 304043 – (5 un)  

05 
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Preço item 09 - unitário R$ 45,03 

Preço total item 09 R$ 225,15 

10 

Mousepad ergonômico com bolha em gel 
 
 
Mousepad grande com apoio de pulso em gel, na cor preta. 
Superfície em tecido com base emborrachada antiderrapante, 
design funcional, compatível com mouses ópticos e a laser.  
 
Referência: Multilaser – AC024 
Renata – Demanda 304043 item 7 (5 un)  
 

05 

Preço item 10 - unitário R$ 37,67 

Preço total item 10 R$ 188,35 

11 

Mouse vertical – (2 unidades) 
 
Mouse em formato Vertical, com apoio de polegar  
Com rastreamento óptico com ajuste de 1000/1600 DPI, 
design ergonômico, botão de rolagem e com fio 
Possui 2 botões de polegar: retroceder e avançar 
Plug and Play imediato USB compatível com Windows e 
MacOS. 
Led azul 
Sustentabilidade 
 
Mouse Trust Verto vertical 
Josemari – Demanda 298361 – item 1 (2 un)  
 

02 

Preço item 11 - unitário R$ 127,21 

Preço total item 11 R$ 254,42 

Preço total do Lote 4  
(09,10 e 11) 

R$ 667,92 
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Lote 05 

Item Descrição do Item Qtde 

12 

Fone de ouvido para celular dades) 
Referências: Philips TAE1126 ou JBL Tune 110 
Fones de ouvido com fio conector 3,5mm - p3 e microfone 
integrado com botão para controle de mídia e chamadas.  
Possuem ponteiras de silicone/borracha em tamanhos diferentes 
(P, M e G) para ajuste ergonômico. 
Drivers entre 9 e 10mm 
Cabo pode ser flat ou emborrachado reforçado. 
Cor preto 

Renata – Demanda 304043 – item 5 (5 un)  

05 

Preço item 12 - unitário R$  76,11 

Preço total item 12 R$ 380,55 

13 

Fone de ouvido –  
JBL Quantum Gamer 100M2BLK 
 
Fone de ouvido com fio – headset, cor preta, resposta de freq..: 
20 Hz a 20 kHz Potência máx. de entrada: 20 mW 
Sensibilidade: 96 dB SPL @1 kHz / 1 mW 
Impedância: 32 Ohm Resposta de freqüência do microfone: 
100 Hz a 10 kHz Sensibilidade do microfone: -42 dBV @ 1 
kHz / Pa Tipo de microfone: Boom removível – cabo de 1,20m, Padrão de 
captação do microfone: Direcional Tamanho do driver: drivers dinâmicos de 40 
mm Comprimento do cabo: 1,2 m Over-ear [Envolvendo a orelha]: Sim 

Newton – Demanda 294200/2026 – item 1 (13 un)  

13 

Preço item 13 - unitário R$ 295,83 

Preço total item 13 R$ 3.845,79 

14 

Headset para microcomputador  
Unidade de compra: unidade 
Referência: Headset HyperX Cloud III - HP 
O headset deve ser de padrão profissional, com fio e 
cancelamento de ruído para garantir clareza nas conferências. 
Devem ser observados requisitos de baixo consumo de energia e certificações 
ambientais.  
Resposta de frequência do fone de ouvido: 10 Hz - 21 kHz - Impedância: 64 ohms 
– Sensibilidade do fone de ouvido: 100 dB SPL/mW a 1 kHz - T.H.D: <2%  

01 
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Profundidade de bits: 16bits, 24 bits 
Taxas de amostragem: 44,1 kHz, 48 kHz, 96 kHz 
Sensibilidade do microfone: -42dBV (0dB=1V/Pa a 1kHz) 
Conexão de áudio com fio de 3,5mm (CTIA de 4 polos), USB tipo C com fio  
Microfone condensador de eletreto  
Padrão unidirecional, cancelamento de ruído 
Tipo de moldura: aço, alumínio - Almofadas de ouvido: espuma viscoelástica e 
couro sintético premium. 
Peso com o microfone: 320g 
Itens inclusos: Fone de ouvido para jogos, microfone removível, dongle USB, 
adaptador USB-C para USB-A, guia de início rápido 
Genival - Demanda 292860  

Preço item 14 - unitário R$ 918,04 

Preço total item 14 R$ 918,04 

15 

Headset para microcomputador  
Unidade de compra: unidade 
Logitech Zone Vibe Wireless 
Headset estéreo sem fio, tipo concha (over-ear), destinado à realização de 
videoconferências. Deve possuir drivers de, no mínimo, 40 mm e resposta de 
frequência de 
20 Hz a 20 kHz. Deve contar com microfone em haste, com sistema de captação 
por, no 
mínimo, dois microfones, tecnologia de formação de feixe e/ou redução digital de 
ruídos do 
ambiente, além de função de silenciamento por movimentação da haste ou botão 
dedicado. 
Deve oferecer conexão Bluetooth e conexão sem fio por receptor USB dedicado, 
com 
compatibilidade com portas USB-C e USB-A, mediante adaptador fornecido com 
o produto. 
Deve permitir conexão simultânea ou alternância facilitada entre, no mínimo, dois 
dispositivos. Deve possuir alcance sem fio mínimo de 30 metros, autonomia 
mínima de 18 
horas de conversação, carregamento por USB-C e controles integrados de volume 
e 
chamadas. 
Deve ser compatível com Windows e com as principais plataformas de 
videoconferência, 

01 
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incluindo Microsoft Teams, Zoom e Google Meet. O fornecimento deverá incluir 
headset, 
receptor USB, adaptador USB-A/USB-C, cabo de carregamento e demais 
acessórios 
necessários ao funcionamento. Garantia mínima de 24 meses. 
Leandro - Demanda 294609/2026  

Preço item 15 - unitário R$ 827,67 

Preço total item 15 R$ 827,67 

Lote 05 (12 ao 15)  R$ 5.972,05 

 

Lote 06 

(os itens deste lote devem ser do mesmo fabricante) – Demanda 263746 

E  Em conformidade com a Diretiva Europeia RoHS ou Resolução CONAMA nº 516/2026 

Item Descrição do Item Qtde 

16 

Cabo para transmissão de dados GigaLan Categoria 6 sem blindagem, para 
uso interno, com crossfiller, com cobertura LSZH 
Tamanho: 305m sem cortes por caixa 
Referência: Gigalan Green U/UTP 23AWGX4P cat.6 
Aplicação: Suporta: ATM -155 (UTP), AF-PHY-OO15.000 e AF-PHY-
0018.000; TP-PMD , ANSI X3T9.5; GIGABIT ETHERNET, IEEE 802.3ab 1000 
baseT, IEEE 802.3an 2006; 100BASE-TX, IEEE 802.3u; 100BASE-T4, IEEE 
802.3u; 100vg-AnyLAN, IEEE802.12; 10BASE-T, IEEE802.3; TOKEN RING, 
IEEE802.5; 3X-AS400, IBM; TSB-155; ATM LAN 1.2 Gbit/s, AF-PHY 0162.000 
2001 
Categoria: Cat.6 
Compatibilidade: Conectores e patch panels CAT.6 
Condutor: Fio sólido de cobre eletrolítico nú 
Bitola do Condutor: 23AWG 
Isolamento: Polietileno de alta densidade com diâmetro nominal 1,0mm 
Par: Os condutores isolados são reunidos dois a dois, formando o par. Os 
passos de torcimento devem ser adequados, de modo a atender os níveis de 
diafonia previstos e minimizar o deslocamento relativo entre si. 
Cruzeta: Sim 
Núcleo Os pares são reunidos com passo adequado, formando o núcleo do 

10 caixas 
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cabo. É utilizado um elemento central em material termoplástico para 
separação dos 4 pares binados 
Construção U/UTP 
Diâmetro Nominal: 5,8 + 0,2mm 
Temperatura de Operação: -20ºC a 60ºC 
Resistência de Isolamento: 10000 MΩ.km 
Desequilíbrio Resistivo Máximo: 5% 
Resistência Elétrica CC Máxima do Condutor a 20 °C: 93,8 Ω/km 
Capacitância Mútua Máxima @ 1 kHz: 56 pF/m 
Desequilíbrio Capacitivo Par x Terra Máx. @ 1kHz: 3,3 pF/m 
Prova de Tensão Elétrica entre Condutores: 2500 VDC/3s 
Impedância Característica: 100+-15% Ω 
Atraso de Propagação Máximo: 545ns/100m @ 10MHz 

Preço item 16 - unitário 3.287,90 

Preço total item 16 R$ 32.879,00 

Item Descrição do Item Qtde 

17 

CONECTOR FÊMEA GIGALAN CAT.6 
BRANCO (50 unidades) 
PRETO (72 unidades) 
 
Aplicação: Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 BASE TX, EIA/TIA-
854, ANSI/TIA-862, ATM, Vídeo, Sistemas de Automação Predial, y todos os 
protocolos LAN anteriores. 
O componente deverá apresentar desempenho igual ou superior aos limites 
mínimos estabelecidos pelas normas aplicáveis para sistemas de cabeamento 
estruturado Categoria 6 (CAT.6) / Classe E. 
Deverá garantir a performance do canal para configurações com 4 ou 6 
conexões, em enlaces de até 100 metros de comprimento, em conformidade 
com os requisitos normativos para transmissão de dados. 
Deverá possuir tampa de proteção articulada (Dust Cover), destinada à 
proteção dos contatos elétricos contra poeira, umidade e demais agentes 
externos que possam comprometer o desempenho da conexão. 
A tampa de proteção (Dust Cover) deverá permitir a inserção de ícones ou 
etiquetas de identificação, facilitando a organização, rastreabilidade e gestão 
da infraestrutura de cabeamento. 
Deverá permitir a entrada e acomodação do cabo em ângulos de 90° ou 180°, 
proporcionando maior flexibilidade de instalação e adequação às diferentes 
condições de infraestrutura. 

122 
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Deverá ser compatível com conectores e plugues RJ-11, permitindo a 
utilização em aplicações de voz sem necessidade de adaptadores adicionais. 
Deverá possuir acessório de proteção para o contato IDC (Insulation 
Displacement Contact), com função de alívio de tensão mecânica, 
assegurando a fixação adequada do cabo e a permanência da terminação 
crimpada ao longo da vida útil da instalação. 
Deverá garantir taxa de erro de transmissão nula (Zero Bit Error) para 
aplicações Fast Ethernet (100 Mbps) e Gigabit Ethernet (1.000 Mbps), desde 
que instalado conforme as recomendações do fabricante e as normas técnicas 
aplicáveis. 
Deverá possibilitar montagem rápida por meio de ferramenta de Crimpagem 
Rápida Premium ou equivalente, dispensando a utilização de ferramenta tipo 
punch down para a terminação dos condutores. 
Rastreamento: indicação de lote de produção no corpo do produto 
Tipo de conector: RJ-45 Fêmea (Keystone Jack) - Tipo de Conector Traseiro: 
Conector IDC com ângulo de 45º 
Padrão de Montagem: T568A e T568B 
Conexão Traseira: Padrão 110 IDC, 8 posições, em bronze fósforo 
estanhado, para condutores de 22 a 26 AWG 
Material do Corpo do Produto: Termoplástico de alto impacto não propagante 
a chama UL 94V-0 
Material do Contato Elétrico: Bronze fosforoso com 50μin (1,27μm) de ouro e 
100μin (2,54μm) de níquel 

Preço item 17 - unitário R$ 72,03 

Preço total item 17 R$ 8.787,66 

Item Descrição do Item Qtde 

18 

Patch panel descarregado 24 portas cat.6 blindado Datawave Ready 
 
• Deverá ser do tipo blindado (shielded), com altura de 1U para montagem em 
rack padrão 19" e capacidade para 24 posições modulares descarregadas. 

• Deverá possuir design que facilite a instalação, organização e gerenciamento 
dos patch cords, proporcionando melhor acesso às conexões frontais. 

• Deverá ser equipado com guia traseira para suporte e organização dos 
cabos, permitindo a fixação em feixes de até 6 cabos por agrupamento, 
contribuindo para o adequado raio de curvatura e alívio de tensão. 

• Deverá ser fabricado em aço e componentes plásticos de alta resistência 
mecânica, adequados para aplicações em infraestrutura de 
telecomunicações. 

• Deverá possuir acabamento galvanizado ou tecnologia equivalente, 
garantindo elevada resistência mecânica e proteção contra oxidação e 
corrosão. 

• Deverá apresentar resistência à corrosão e durabilidade compatíveis com 
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instalações em ambientes internos, em conformidade com as condições 
estabelecidas pela norma ANSI/TIA-569 ou equivalente. 

• Deverá possuir largura padrão de 19 polegadas para instalação em racks, 
atendendo aos requisitos da norma EIA/ECA-310-E ou equivalente. 

• Todas as portas deverão possuir identificação numérica permanente e 
legível, permitindo o correto gerenciamento e rastreabilidade das conexões. 

• Deverá permitir a utilização de ícones, etiquetas ou identificadores coloridos 
para identificação visual dos serviços e aplicações associados a cada porta. 

• Deverá ser compatível com módulos de conectividade metálica e módulos 
para adaptadores ópticos, possibilitando a integração de serviços de dados, 
voz e fibra óptica em um mesmo painel. 

• Deverá permitir expansão futura do número de portas e serviços, 
contribuindo para a escalabilidade da infraestrutura de telecomunicações. 

• O produto deverá ser fornecido descarregado, sem conectores instalados de 
fábrica, possibilitando a customização da configuração conforme a 
necessidade do projeto. 

• Deverá ser compatível com conectores fêmea Categoria 5e, Categoria 6, 
Categoria 6A e Categoria 8, ou superiores. 

• Deverá possuir módulo de identificação removível, permitindo futuras 
atualizações ou integração com sistemas de gerenciamento inteligente de 
cabeamento, sem necessidade de substituição do painel. 

• O painel frontal e a guia traseira deverão ser fabricados em termoplástico de 
alto impacto com classificação de flamabilidade UL94-V0 ou superior, 
assegurando maior resistência mecânica e segurança contra propagação de 
chamas. 

Atender as normas e certificações abaixo ou equivalentes: 
ANSI/TIA-569-C; ANSI/TIA-606; ISO/IEC 11801; EIA/ECA-310-E; NBR 
14565; UL Listed E173971 

Preço item 18 - unitário R$ 508,29 

Preço total item 18 R$ 2.541,45 

Item Descrição do Item Qtde 

19 

Patch cord categoria 6 longo de 6,00 metros azul. LSZH – T568A/B 
 
• O patch cord deverá apresentar desempenho elétrico igual ou superior aos 
limites mínimos estabelecidos pelas normas de cabeamento estruturado para 
Categoria 6 (CAT.6) / Classe E, operando em frequências de até 250 MHz. 

• Deverá garantir a performance do canal de transmissão em configurações 
com até 6 conexões, para enlaces com comprimento de até 100 metros, 
conforme requisitos normativos aplicáveis. 

• Deverá possuir capa protetora do tipo boot, fabricada em material 
termoplástico injetado, destinada a minimizar os efeitos de fadiga mecânica 
do cabo decorrentes de movimentações frequentes, bem como evitar 
desconexões acidentais. A proteção deverá possuir dimensões compatíveis 
com o conector RJ-45 e geometria que proteja a trava do plugue contra 
enroscamentos e danos durante a operação. 
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• Os conectores RJ-45 deverão possuir sistema de contato com garras duplas 
ou tecnologia equivalente, assegurando a adequada conexão elétrica entre 
o conector e os condutores do cabo. 

• Deverá garantir taxa de erro de transmissão nula (Zero Bit Error) para 
aplicações Fast Ethernet (100 Mbps) e Gigabit Ethernet (1000 Mbps), quando 
instalado em conformidade com as recomendações do fabricante e normas 
vigentes. 

• O revestimento externo deverá ser confeccionado em material de baixa 
emissão de fumaça e livre de halogênios (LSZH), contribuindo para maior 
segurança em ambientes fechados e redução dos impactos ambientais. 

• O produto deverá ser submetido a ensaios de desempenho em fábrica, com 
garantia de conformidade e performance fornecida pelo fabricante. 

• Os condutores utilizados na fabricação deverão ser constituídos 
integralmente em cobre eletrolítico (100% cobre), não sendo aceitos cabos 
produzidos com ligas metálicas ou tecnologia CCA (Copper Clad Aluminum). 

Suporte a POE: 802.3af, 802.3at e 802.3bt 
Aplicação: Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 BASE TX, HDbaseT, 
EIA/TIA-854, ANSI/TIA-862, ATM, Vídeo, Sistemas de Automação Predial, e 
todos os protocolos LAN anteriores 
Rastreamento: Etiqueta com o número de serie em uma das extremidades 
Diâmetro nominal (mm): 5,75mm 
Classe de flamabilidade: LSZH: IEC60332-3 

Preço item 19 - unitário R$ 146,69 

Preço total item 19 R$ 1.173,52 

Item Descrição do Item Qtde 

20 

Conector RJ45 macho categoria 6 
 
Compatibilidade: Cabos sólidos 
Rastreamento : Embalagem com código do produto, data de fabricação e 
contato do fabricante 
Altura (mm): 8,0mm 
Largura (mm): 11,7mm 
Profundidade (mm): 21,5mm interno e 22,5mm externo 
Cor: Transparente 
Tipo de Conector: RJ-45 
Material do Contato Elétrico: 8 vias em bronze fosforoso com 50μin (1,27μm) 
de ouro e 100μin (2,54μm) de níquel 
Tipo de Cabo U/UTP 
Diâmetro do condutor(mm): 26 a 22 AWG 
Suporte a POE 802.3af e 802.3at 

200 
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Preço item 20 - unitário R$ 5,43 

Preço total item 20 R$ 1.086,00 

Total do Lote 06 (itens 16 a 20) R$ 46.467,63 

 

Lote 7 - Filamentos para impressora 3D 

Item Descrição 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

21 

FILAMENTO BRANCO DENTAL (PLA HIGH SPEED)  
(10 unidades) 
 
Marca de referência: Voolt3D High Speed 
Premium Branco Dental ou similar de igual ou 
superior qualidade 
Unidade de compra: unidade 
Matéria-prima: Poliácido Láctico (PLA) de alta velocidade (High 
Speed) 
Cor: Branco Dental ou tonalidade equivalente 
Diâmetro do Filamento: 1,75 mm, com tolerância de até ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo: 1kg por unidade (excluindo o peso do 
carretel) 
Temperatura de extrusão: compatível com faixa entre 190 ºC a 
250 ºC 
Temperatura de mesa: compatível com 50 ºC a 70 ºC 
Qualidade: deverá apresentar diâmetro uniforme e enrolamento 
regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas ou umidade, 
proporcionando fluxo de material adequado à impressão em alta 
velocidade, com alimentação estável, boa adesão entre 
camadas, acabamento uniforme e estabilidade dimensional. 
Acondicionamento: deverá ser fornecido em embalagem 
adequada à proteção contra umidade, preferencialmente 
hermeticamente selada, acompanhada de material dessecante, 
de modo a preservar as características do filamento durante o 
armazenamento. 
Compatibilidade: o material deverá ser compatível com 
impressoras 3D FDM/FFF que utilizem filamento de 1,75 mm e 
com os parâmetros de impressão indicados para PLA High 

178,29 1.782,90 
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Speed. 

SEM - Demanda 293262 – item 1 (10 un)  

22 

FILAMENTO ABS 1,75MM 1KG - BRANCO  
(14 unidades) 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) 
Cor: Branca 
Diâmetro do Filamento: 1,75 mm ± 0,02 mm 
Peso líquido mínimo: 1,0 kg por carretel 
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 230 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: 90 ºC a 110 ºC 
Propriedades: Alta resistência mecânica e térmica 
Acondicionamento: Enrolamento alinhado/uniforme; embalado 
a vácuo com sílica gel/dessecante 
SEM - Demanda 293980 – item 1 (5 un)  
CEAS – Demanda 295990 – item 2 (9 un)  

128,53 1.799,42 

23 

FILAMENTO ABS 1,75 MM 1KG - VERMELHO  
(9 unidades) 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Unidade de compra: unidade 
Matéria-prima: Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) 
Cor: Vermelha 
Diâmetro do Filamento: 1,75 mm ± 0,02 mm 
Peso líquido mínimo: 1,0 kg por carretel 
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 230 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: 90 ºC a 110 ºC 
Propriedades: Alta resistência mecânica e térmica 
Acondicionamento: Enrolamento alinhado/uniforme; embalado 
a vácuo com sílica gel/dessecante 
SEM - Demanda 293980 – item 2 (5 un)  
CEAS – Demanda 295990 (Modelo Referência) – item 1 (4 un)  

135,18 1.216,62 

24 

FILAMENTO ABS 1,75MM 1KG – AZUL  
(5 unidades) 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Unidade de compra: unidade 
Matéria-prima: Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) 
Cor: Vermelha 
Diâmetro do Filamento: 1,75 mm ± 0,02 mm 
Peso líquido mínimo: 1,0 kg por carretel 
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 230 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: 90 ºC a 110 ºC 
Propriedades: Alta resistência mecânica e térmica 
Acondicionamento: Enrolamento alinhado/uniforme; embalado 

123,68 618,40 
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a vácuo com sílica gel/dessecante 
SEM - Demanda 293980 – item 3 (5 un)  

25 

FILAMENTO ABS 1,75 MM 1KG - PRETA  
(5 unidades) 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Unidade de compra: unidade 
Matéria-prima: Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) 
Cor: Vermelha 
Diâmetro do Filamento: 1,75 mm ± 0,02 mm 
Peso líquido mínimo: 1,0 kg por carretel 
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 230 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: 90 ºC a 110 ºC 
Propriedades: Alta resistência mecânica e térmica 
Acondicionamento: Enrolamento alinhado/uniforme; embalado 
a vácuo com sílica gel/dessecante 

SEM - Demanda 293980 – item 4 (5 un)  

136,62 683,10 

26 

FILAMENTO PLA HIGH SPEED PREMIUM – (2 Unidades) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D High Speed Premium ou similar de 
igual ou superior qualidade 
Matéria-prima: Poliácido Láctico (PLA - Biopolímero de origem 
renovável) 
Cores solicitadas: azul 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 190 
ºC a 220 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 50 ºC 
a 70 ºC 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme e estabilidade dimensional. 
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada individualmente a vácuo com sílica gel ou 
dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 4 (2 un)  

145,42 290,84 

27 FILAMENTO PLA HIGH SPEED PREMIUM – (2 unidades) 
Marca de referência: Voolt3D High Speed Premium ou similar de 

149,14 298,28 
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igual ou superior qualidade 
Unidade de compra: quilograma 
Matéria-prima: Poliácido Láctico (PLA - Biopolímero de origem 
renovável) 
Cores solicitadas: branco 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 190 
ºC a 220 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 50 ºC 
a 70 ºC 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme e estabilidade dimensional. 
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada individualmente a vácuo com sílica gel ou 
dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 5 (2 un) 

28 

FILAMENTO PLA HIGH SPEED PREMIUM – (2 unidades) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D High Speed Premium ou similar de 
igual ou superior qualidade 
Matéria-prima: Poliácido Láctico (PLA - Biopolímero de origem 
renovável) 
Cores solicitadas: vermelho 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 190 
ºC a 220 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 50 ºC 
a 70 ºC 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme e estabilidade dimensional. 
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada individualmente a vácuo com sílica gel ou 
dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 3 (2 un)  

143,77 287,54 

29 
FILAMENTO PLA HIGH SPEED PREMIUM –  
(2 unidades) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D High Speed Premium ou similar de 

135,07 270,14 
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igual ou superior qualidade 
Matéria-prima: Poliácido Láctico (PLA - Biopolímero de origem 
renovável) 
Cores solicitadas: preto 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 190 
ºC a 220 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 50 ºC 
a 70 ºC 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme e estabilidade dimensional. 
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada individualmente a vácuo com sílica gel ou 
dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 2 (2 un)  

30 

FILAMENTO PLA HIGH SPEED PREMIUM –  
(2 unidades) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D High Speed Premium ou similar de 
igual ou superior qualidade 
Matéria-prima: Poliácido Láctico (PLA - Biopolímero de origem 
renovável) 
Cores solicitadas: dourado 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 190 
ºC a 220 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 50 ºC 
a 70 ºC 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme e estabilidade dimensional. 
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada individualmente a vácuo com sílica gel ou 
dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 1 (2 un)  

121,26 242,52 

31 

FILAMENTO TERMOPLÁSTICO PETG HIGH SPEED – (2 
unidades) 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 12 (2 un)  
Unidade de compra: quilograma 

139,58 279,16 
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Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: PETG (Polietileno Tereftalato Glicol) para alta 
fluidez 
Cores solicitadas: azul 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 220 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 60 ºC 
a 90 ºC 
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme, resistência mecânica e 
estabilidade dimensional. 
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 12 (2 un)  

32 

FILAMENTO TERMOPLÁSTICO PETG HIGH SPEED –  
(3 unidades) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: PETG (Polietileno Tereftalato Glicol) para alta 
fluidez 
Cores solicitadas: branco 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 220 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 60 ºC 
a 90 ºC 
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme, resistência mecânica e 
estabilidade dimensional. 

123,89 371,67 
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Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 7 (3 un)  

33 

FILAMENTO TERMOPLÁSTICO PETG HIGH SPEED –  
(1 unidade) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: PETG (Polietileno Tereftalato Glicol) para alta 
fluidez 
Cores solicitadas: verde oliva 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 220 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 60 ºC 
a 90 ºC 
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme, resistência mecânica e 
estabilidade dimensional. 
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 11 (1 un) 

145,57 145,57 

34 

FILAMENTO TERMOPLÁSTICO PETG HIGH SPEED –  
(1 unidade) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: PETG (Polietileno Tereftalato Glicol) para alta 
fluidez 
Cores solicitadas: amarelo 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 220 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 60 ºC 
a 90 ºC 
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme, resistência mecânica e 
estabilidade dimensional. 

131,16 131,16 
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Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 9 (1 un)  

35 

FILAMENTO TERMOPLÁSTICO PETG HIGH SPEED –  
(3 unidades) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: PETG (Polietileno Tereftalato Glicol) para alta 
fluidez 
Cores solicitadas: preto 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 220 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 60 ºC 
a 90 ºC 
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme, resistência mecânica e 
estabilidade dimensional. 
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 6 (3 un)  

123,89 371,67 

36 

FILAMENTO TERMOPLÁSTICO PETG HIGH SPEED –  
(1 unidade) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: PETG (Polietileno Tereftalato Glicol) para alta 
fluidez 
Cores solicitadas: vermelho 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 220 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 60 ºC 
a 90 ºC 
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme, resistência mecânica e 
estabilidade dimensional. 

131,16 131,16 
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Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 8 (1 un)  

37 

FILAMENTO TERMOPLÁSTICO PETG HIGH SPEED – (1 
unidade) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: PETG (Polietileno Tereftalato Glicol) para alta 
fluidez 
Cores solicitadas: laranja 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 220 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 60 ºC 
a 90 ºC 
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme, resistência mecânica e 
estabilidade dimensional. 
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 10 (1 un)  

116,40 116,40 

38 

FILAMENTO TERMOPLÁSTICO PETG HIGH SPEED – (1 
unidade) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: PETG (Polietileno Tereftalato Glicol) para alta 
fluidez 
Cores solicitadas: bege causasiano 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Temperatura de extrusão recomendada: compatível com 220 
ºC a 260 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 60 ºC 
a 90 ºC 
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, acabamento uniforme, resistência mecânica e 
estabilidade dimensional. 

164,68 164,68 
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Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 13 (1 un)  

39 

FILAMENTO ABS HIGH SPEED –  
(1 unidade) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) de alta 
velocidade 
Cores solicitadas: azul 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Temperatura de extrusão recomendada: aproximadamente 
230 ºC a 270 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 90 ºC 
a 110 ºC 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, resistência mecânica e térmica, estabilidade 
dimensional e baixa ocorrência de deformações, conforme os 
parâmetros recomendados pelo fabricante.  
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 17 (1 un)  

131,93 131,93 

40 

FILAMENTO ABS HIGH SPEED – (1 unidade) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) de alta 
velocidade 
Cores solicitadas: branco 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Temperatura de extrusão recomendada: aproximadamente 
230 ºC a 270 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 90 ºC 
a 110 ºC 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, resistência mecânica e térmica, estabilidade 
dimensional e baixa ocorrência de deformações, conforme os 
parâmetros recomendados pelo fabricante.  

127,32 127,32 
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Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 16 (1 un)  

41 

FILAMENTO ABS HIGH SPEED – (1 unidade) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) de alta 
velocidade 
Cores solicitadas: verde neon  
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Temperatura de extrusão recomendada: aproximadamente 
230 ºC a 270 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 90 ºC 
a 110 ºC 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, resistência mecânica e térmica, estabilidade 
dimensional e baixa ocorrência de deformações, conforme os 
parâmetros recomendados pelo fabricante.  
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 18 (1 un)  

150,19 150,19 
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FILAMENTO ABS HIGH SPEED – (1 unidade) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) de alta 
velocidade 
Cores solicitadas: preto 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Temperatura de extrusão recomendada: aproximadamente 
230 ºC a 270 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 90 ºC 
a 110 ºC 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, resistência mecânica e térmica, estabilidade 
dimensional e baixa ocorrência de deformações, conforme os 
parâmetros recomendados pelo fabricante.  
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 

125,13 125,13 
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embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 15 (1 un)  
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FILAMENTO ABS HIGH SPEED – (1 unidade) 
Unidade de compra: quilograma 
Marca de referência: Voolt3D ou similar de igual ou superior 
qualidade 
Matéria-prima: Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) de alta 
velocidade 
Cores solicitadas: marrom 
Diâmetro nominal: 1,75 mm com tolerância máxima de ± 0,02 
mm 
Peso líquido mínimo por bobina: 1,0 kg 
Temperatura de extrusão recomendada: aproximadamente 
230 ºC a 270 ºC 
Temperatura de mesa recomendada: aproximadamente 90 ºC 
a 110 ºC 
Compatibilidade: Impressoras 3D FDM de alta velocidade  
Qualidade e desempenho: deverá apresentar diâmetro uniforme 
e enrolamento regular, contínuo e livre de nós, emendas, bolhas 
ou umidade, proporcionando alimentação estável e desempenho 
adequado para impressão em alta velocidade, com boa adesão 
entre camadas, resistência mecânica e térmica, estabilidade 
dimensional e baixa ocorrência de deformações, conforme os 
parâmetros recomendados pelo fabricante.  
Acondicionamento: Bobina com enrolamento uniforme, 
embalagem selada a vácuo com dessecante 
SVBIBL - Demanda 302431 – item 14 (1 un)  

161,05 161,05 

Valor total do lote R$ 9.896,85 

 

ITENS AVULSOS 

Item Descrição 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

44 

TABLET 13,1” 
 
Modelo de referência: Tablet Samsung Galaxy Tab S10 FE+ 
WiFi- SM-X620NZADZTO 
Tela: Mínima de 13,1 polegadas,  
Borda: 8,1MM 
Brilho: até 800nits área externa 
Taxa de atualização: 90Hz LCD 
Espessura: 6mm  
Processador: 2.9Ghz, octacore 
Tela: tipo TFT, tecnologia WQXGA+ (2800x1800), 16M 
(profundidade)  

3.623,000 3.623,00 
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Resolução de gravação de vídeo: UHD 4K (3840 x 2160) 
@30fps  
Armazenamento: 08GB memória ram, 128GB SSD, Externo até 
2TB MicroSD 
Câmeras: Traseira de 13MP (foco auto) + frontal – 12MP 

Bateria: Capacidade mínima de 10.000 mAh com suporte a 
carregamento rápido, garantindo  

Resolução de Reprodução de Vídeo: UHD 4K (3840 x 2160) 
@60fps 

Resistência: Certificação IP68 (resistência a água e poeira em 
conformidade com normas  

Conectividade: Wi-fi 6, Versão USB 2.0, Bluetooth v5.3 

Tensão: bivolt 

Conector de Fone de Ouvido: USB Type-C  

CAPA: nativa que desperta e hiberna o tablet de forma 
automática  

Sistema: Android 15 ou superior para garantir compatibilidade 
com aplicativos USP.  

Sensores: Acelerômetro, Sensor de Impressão Digital, 
Giroscópio, Sensor Geomagnético, Sensor de Efeito Hall, Sensor 
de Luz 

(S-Pen): deve possuir caneta com tecnologia de rejeição de 
palma (Palm Rejection), sensibilidade a múltiplos níveis de 
pressão e fixação magnética ao corpo do tablet (original do 
fabricante).  
Capa de Proteção Original: deve possuir capa protetora de 
alto desempenho com sistema de fixação magnética, 
projetada especificamente para o modelo ofertado, 
garantindo a integridade física do dispositivo contra 
impactos e abrasão. O acessório deve obrigatoriamente 
oferecer suporte funcional para os modos retrato e 
paisagem, integrar a tecnologia de suspensão automática da 
tela (Auto Wake/Sleep) por indução magnética e 
disponibilizar compartimento dedicado 
Garantia mínima de 12 meses. 
Demanda 308537 – Fábio/Neiva 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO  

45 

48 Câmeras de segurança – (sem instalação) 

OBRIGATORIAMENTE – MODELO EBD-2704 (VER CLÁUSULA 4 DO TR) 

Unidade de compra: unidade 
• CÂMERA 

Sensor de Imagem: CMOS de baixa lux de varredura progressiva de 1/2,7" 
Elementos de Imagem: 1920 (H) x 1080 (V) 
Iluminação 
Mínima: Colorida 0.01 Lux (F2.0, AGC Ligado) 
IR Ligada: 0 Lux 
Velocidade do Obturador: Automático / Manual (1 ~ 1/100,000 seg) 
Balanço de Branco: Automático / Manual 
Controle de Ganho: Automático / Manual 
Relação S/N: 52 dB 
WDR Pro: Yes 
Faixa Dinâmica: Até 120 dB 

• LENTE 
Megapixel: Sim 
Dia / Noite: Sim (com filtro de corte IR removível) 
Tipo de Lente: Fixa 
Distância Focal: 2.8 mm 
Máxima Abertura: F/2.0 
Mount: M12 
FOV Horizontal: 113° 
Operação: Foco, zoom, iris: fixo 
Quantidade de LED IR: 1 IR LED 
Distância Máxima do IR: 30 m (100 ft) 

• OPERAÇÃO 
Compressão de Vídeo: H.265, H.264, MJPEG 
Transmissão de Vídeo: Fluxo Duplo H.265, H.264 ou MJPEG 
Resolução de Vídeo: Fluxo Principal 1920 x 1080 (Padrão), 1280 x720 
Fluxo Secundário: 1280 x 720, 720 x 576, 704 x 288, 640 x 480, 640 x 360 (Padrão), 352 x 288 
Taxa de Frame: 30 fps at 1920 x 1080 (60 / 50 Hz) 
* A taxa de quadros e o desempenho podem variar dependendo do número de conexões e taxas 
de bits de dados (diferentes cenas). 
Vídeo Analítico: 
Detecção de movimento, alarme de adulteração, detecção de áudio, cruzamento de linha, intrusão 
*Alarme de adulteração, detecção de áudio, linha cruzada e intrusão são acessíveis apenas pela 
interface da Web da câmera, que pode ser usada para acionar alertas como e‐mail e FTP 
Configuração de Imagem: Brilho, Contraste, Saturação, Nitidez, Sem cintilação, Orientação da 
imagem 
(Inverter, Espelho, 0°, 90°, 180°, 270° - incluindo formato de corredor) 
Compressão de Áudio: G.711 
Suporte a Áudio Áudio: Unidirecional 

• REDE 
Interface 10/100 Ethernet 
Protocolo 802.1x, ARP, DHCP, DDNS, DNS, DynDNS, FTP, HTTP, HTTPS, ICMP, IGMP, IPv4, 
NTP, PPPoE, QoS, RTCP, RTP, RTSP, SMTP, SNMP, TCP, UDP, UPnP, ONVIF (Profile G, S, T) 

• MECÂNICO 
Detector de Temperatura Não 
Ajuste de Ângulo De Câmera 
Pan 0° ~ 360° | Tilt 0° ~ 90° | Rotação 0° ~ 360 
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Conectores 
Energia DC Jack (DC 12 V, 1.25 A), PoE | Ethernet RJ-45 conector | Áudio 1 In (built‐in 
microphone) 

• GERAL 
Temperatura Operacional -30 °C ~ 60 °C (-22 °F ~ 140 °F) 
Umidade 10% ~ 90% (sem condensação) 
Fonte de Energia 12 V DC / PoE (IEEE802.3af) 
Garantia: 01 (um) ano do fabricante 
Consumo Máx. de Potência 7.0 W 
Dimensões Ø 126 x 92.7 mm (Ø 5.0” x 3.6”) – Peso máximo 0.45 kg (0.99 lb) 
Proteção de Ingresso IP67 
Regulatório: em conformidade com FCC, CE, RoHS 
Ajuste de Instalação Configuração via Interface Web 
Manutenção Atualização de firmware por meio de navegador da Web ou Utilitário de dispositivo 
GV-IP 
Acesso via Navegador Web 
Exibição ao vivo, alteração da qualidade do vídeo, controle de largura de banda, instantâneo de 
imagem, desembaçamento, sobreposição de texto, mascaramento de imagem 
Linguagem Checo, inglês, francês, alemão, húngaro, italiano, japonês, polonês, português, 
Russo, Espanhol, Chinês Tradicional 
Aplicações 
Software Suportado 
GV‐VMS (V17.4.1 / V18.2.1), GV‐DVR / NVR (V8.9.1), GV‐Control Center (V3.8.0), GV‐Recording 
Server / Video Gateway (V1.4.0), GV‐Edge Recording Manager Win version (V2.0.0), GV‐
Redundant / Failover Server (V1.1.0.0), GV‐Mobile Server (V1.5.1) 
Visualização ao Vivo Browser (IE, Edge, Chrome, Firefox, Safari), Mobile App 
demanda 190722 – item 1 (30 unidades) – João Dotta 
demanda 257975 – item 1 (16 unidades) – Antonio Carlos  
demanda 269485 – item 1 (02 unidades) - Icaro 

Preço Unitário 1.297,99 Valor total do lote 62.303,52 

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do 

sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, 

prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como natureza comum, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto 

no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 360 (trezentos e sessenta) dias úteis 
contados do(a) termo de início do fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021.  
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1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela 

documentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

Subcontratação 

1.6. O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, o objeto contratual.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

detalhamento a seguir: 

I. ID PCA no PNCP: 63025530000104-0-000061/2026 
II. Data de publicação no PNCP: 28/06/2025 
III. Id do item no PCA: 347, 347, 347, 347, 347, 347, 388, 787, 787, 911, 911, 911, 939, 
939, 5457 
IV. Classe/Grupo: 7080 - PEÇAS, ACESSÓRIOS E FERRAMENTAS PARA REDES DE 
TIC, 7080 - PEÇAS, ACESSÓRIOS E FERRAMENTAS PARA REDES DE TIC, 7080 - 
PEÇAS, ACESSÓRIOS E FERRAMENTAS PARA REDES DE TIC, 7080 - PEÇAS, 
ACESSÓRIOS E FERRAMENTAS PARA REDES DE TIC, 7080 - PEÇAS, ACESSÓRIOS 
E FERRAMENTAS PARA REDES DE TIC, 7080 - PEÇAS, ACESSÓRIOS E 
FERRAMENTAS PARA REDES DE TIC, 7040 - EQUIPAMENTOS DE ENTRADA DE 
DADOS, 7050 - EQUIPAMENTOS DE REDE DE TIC - LOCAL E REMOTA, 7050 - 
EQUIPAMENTOS DE REDE DE TIC - LOCAL E REMOTA, 9999 - ITENS DIVERSOS, 
9999 - ITENS DIVERSOS, 9999 - ITENS DIVERSOS, 7060 - PEÇAS E ACESSÓRIOS 
PARA COMPUTADORES, 7060 - PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA COMPUTADORES, 
7040 - EQUIPAMENTOS DE ENTRADA DE DADOS 
V. Identificador da Futura Contratação: 102117-95/2026 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, acesso via usp.br/licitacoes. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos de sustentabilidades estão Inseridos na descrição do objeto. 
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4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), 

característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos 

Técnicos Preliminares:  

4.2.1. Itens de referência identificados nos itens na tabela acima 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias úteis, contados do(a) data de 

assinatura do contrato/termo de início dos fornecimentos. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dia(s) de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço.  

Rua Trabalhador São Carlense 400 – Parque Arnold Schimidt – São Carlos 

USP - Campus São Carlos área 1 –  

Edifício do Almoxarifado e Patrimônio da EESC 

Entrar em contato com Felipe: 16- 3373-9226 

É de responsabilidade exclusiva da empresa vencedora realizar a entrega no local indicado, 
bem como a retirada da mercadoria do caminhão até a colocação na sala informada no 
endereço do edital 

 

GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
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5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado 

a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.4.1. Exceto o item 1 do lote 1, com garantia complementar de + 

03 anos.  

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o CONTRATANTE.  

5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

CONTRATADO, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas técnicas específicas.  

5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias.  

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 

de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação 

do equipamento. 

5.9. Uma vez notificado, o CONTRATADO realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a 

partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 

CONTRATADO ou pela assistência técnica autorizada.  

5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 

CONTRATADO, aceita pelo CONTRATANTE.  

5.11. Na hipótese do subitem acima, o CONTRATADO deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo a garantir a 

continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pelo CONTRATADO, fica o 

CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 
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ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 

CONTRATADO o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 

da garantia dos equipamentos.  

5.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do CONTRATADO. 

5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

5.15. As empresas deverão assinar o documento conforme anexo – Retirada de material em 
garantia. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o CONTRATADO devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. A Universidade de São Paulo poderá convocar representante do CONTRATADO 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente (caso assim definido 

pela documentação que compõe a presente contratação), o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante do CONTRATADO para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução do CONTRATADO, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

.Fiscalização 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 

17). 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

6.9. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as 

medições do objeto executado e aprovará a planilha de medição emitida pelo 

CONTRATADO (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III). 

6.10. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-

se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 17, IV). 

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso 

(Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º). 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

 

Fiscalização Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação do CONTRATADO, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
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quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III). 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV). 

6.15. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá comprovar 

o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados 

que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 

da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

 

Gestor do Contrato 

6.16. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização 

técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual 

visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à 

eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

CONTRATADO, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX). 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
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agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual 

nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII). 

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único). 

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar 

da notificação do CONTRATADO, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-68220-15.12.2023.html
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao CONTRATADO para emissão de 

Nota Fiscal/Fatura relativa à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, 

na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE; 

7.10. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
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Prazo de pagamento 

7.12. O pagamento será efetuado no prazo não inferior a 28 (vinte e oito) dias, contados da 

apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha 

sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, 

II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023 e da Portaria GR nº 8249/2023. 

7.12.1. São condições para a liberação do pagamento: 

a) O recebimento definitivo do objeto; 

b) A entrega da documentação fiscal completa; 

c) A não existência de registro do CONTRATADO no Cadin Estadual, cuja 

consulta deverá ser feita pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 6º, 

inciso II e parágrafo 1º da Lei Estadual nº 12.799/2008 c.c. artigo 7º, inciso 

II e parágrafo 1º do Decreto Estadual nº 53.455/2008. 

7.13. Havendo atraso no pagamento dos contratos celebrados pela Universidade de São 

Paulo, por razões não imputáveis ao CONTRATADO, o valor devido será atualizado 

monetariamente pelo IPC-FIPE na forma da legislação aplicável, calculado pro rata 

temporis em relação ao atraso verificado, tornando-se passível de responsabilização 

aquele que der causa ao atraso imotivado. 

7.13.1. Não será considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em razão 

do descumprimento das condições fixadas em contrato, nem as retenções para 

compensação com eventuais multas e prejuízos causados à Universidade ou a 

terceiros. 

7.13.2. O pagamento da atualização financeira estabelecida neste artigo dependerá de 

requerimento a ser formalizado pelo CONTRATADO. 

7.14. Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos exigidos 

(Nota Fiscal, Fatura e demais documentos exigíveis) para sua liberação deverão ser 

regularizadas até o sétimo dia anterior ao término do prazo de pagamento. 

7.15. Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o pagamento ficará 

suspenso e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados a partir do dia seguinte à 

regularização. 

7.16. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento 

ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 

https://leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-8249-de-12-de-dezembro-de-2023
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7.17. Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, será 

descontada do pagamento a importância correspondente ao descumprimento, sem 

prejuízo da eventual rescisão do contrato e aplicação das demais penalidades cabíveis. 

 

Forma de pagamento 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta 

corrente bancária em nome do CONTRATADO no Banco do Brasil S/A, ficando 

terminantemente vedada a negociação da duplicata mercantil na rede bancária ou com 

terceiros. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.19.1. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de 

tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota 

fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses 

anteriores. 

7.19.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.20. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto é parcial para o Lote 1 e lote 07 e integral para os demais 
itens. 
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Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

8.9.1  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar 

adequado à Lei federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos 

atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das 

Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

8.11. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração 

de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, 

ou, ainda, outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição 

de Alimentos - PAA, nos termos do artigo 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de 

novembro de 2023. 

8.12. Produtor Rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146). 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa, nos 
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual. 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos tributários 
Inscritos na Dívida Ativa), em se tratando de compras e serviços com fornecimento de 

bens e/ou Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) no caso de serviços, do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre. 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua  participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 

c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples. 

8.23. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do fornecedor. 

8.24. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 

do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

Outras comprovações 

8.30. Tratando-se de CONSÓRCIO, caso admitida a sua participação: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67608-27.03.2023.html
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8.30.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do 

consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os 

seguintes elementos: 

a. Designação do consórcio e sua composição. 

b. Finalidade do consórcio; 

c. Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo 

de vigência contratual; 

d. Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas 

entre os consorciados; 

e. Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 

prestações específicas; 

f. Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos 

praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução 

do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e 

administrativos referentes ao objeto da contratação; 

g. Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante 

legal, que deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de 

recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários 

à participação na licitação e execução do objeto contratado, sendo 

responsável pela representação do consórcio perante a Administração; 

h. Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a 

sua composição modificada sem a prévia e expressa anuência do 

Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado 

o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” deste subitem; 

8.30.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, 

a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de 

constituição. 

8.30.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a 

habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa 

de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de 
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habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do 

caput do artigo 15 da Lei federal nº 14.133/2021. 

8.30.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do 

consórcio.  

8.31. Caso admitida a participação de COOPERATIVAS, será exigida a seguinte 

documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 

da Lei federal nº 14.133/2021: 

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764, de 1971; 

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

8.31.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

8.31.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença 

dos cooperados presentes nessa assembleia; 

8.31.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; 

8.31.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.31.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância 

não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento 

aos subitens anteriores.  

8.32. Todos os documentos necessários para habilitação devem ser apresentados 

exclusivamente em meio digital, aceitando-se tanto formatos nativamente digitais 

quanto documentos digitalizados. Essa exigência abrange não apenas os documentos 

especificamente mencionados neste TR/contrato, mas se estende a toda a 

documentação pertinente. No caso de documentos nato-digitais, a apresentação 
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seguirá as normas e regulamentações vigentes, garantindo a conformidade legal e a 

eficiência na gestão documental. 

8.32.1. Os documentos digitalizados serão considerados cópias simples, sendo 

que a apresentação de seus originais só será necessária quando a lei 

expressamente exigir, em conformidade com o processo administrativo 

em meio eletrônico (§ 3º, art. 6º da Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

8.32.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital (§ 

1º, art. 4º da Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 429.106,72 conforme custos unitários apostos 

na tabela acima.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Gestão/Unidade: Escola de Engenharia de São Carlos; 

II. Fonte de Recursos: Tesouro e receita; 

III. Programa de Trabalho: 12.364.4807.5305; 12.364.4807.6351; 

12.364.4807.5304 

IV. Elemento de Despesa: 339030, 449052 

São Carlos, na data da assinatura digital. 

Fábio Luís Marques Cappellano 

João Batista Dotta (jbdotta@sc.usp.br) – 190722, 263746 
Antonio Carlos Mariano (amariano@usp.br) – 257975 

Icaro Portilho (icaroportilho@usp.br) – 269485 
Maristela Aparecida Zotesso Batissaco (mariszb@sc.usp.br) – 292282 

Genival Ferreira de Lima Junior (gflima@sc.usp.br) – 292860 
Elson Mompean Rosalis (elson@sc.usp.br) – 293262, 293980 

Valderes Aparecida Picon Terroni (valdes@sc.usp.br) – 293580, 294307 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
mailto:jbdotta@sc.usp.br
mailto:amariano@usp.br
mailto:icaroportilho@usp.br
mailto:mariszb@sc.usp.br
mailto:gflima@sc.usp.br
mailto:elson@sc.usp.br
mailto:valdes@sc.usp.br
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Murilo Rodrigues Moretti (mmoretti@sc.usp.br) - 294200 
Talita Maiorano Rabello Caetano (talita@sc.usp.br) – 294480 

Leandro Carlos Pedrassolli (lcp@usp.br) – 294609 
Neiva Mompean Rosalis (neivamrc@sc.usp.br) – 294730 

Nilza Irene Gallo (nilrene@sc.usp.br) – 295990 
Josemari Bettoni Gouvea Silva (josemari@sc.usp.br) – 298361 

Patricia Aparecida Rui (patricia@sc.usp.br) – 302431 
Renata Pizzaia Perandré Ruzzi (ruzzi@sc.usp.br) - 304043 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:mmoretti@sc.usp.br
mailto:talita@sc.usp.br
mailto:lcp@usp.br
mailto:neivamrc@sc.usp.br
mailto:nilrene@sc.usp.br
mailto:josemari@sc.usp.br
mailto:patricia@sc.usp.br
mailto:ruzzi@sc.usp.br
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ANEXO II – Proposta Comercial (MODELO) 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.S.ª nossa Proposta Comercial relativa à  

Licitação  em  epígrafe,  assumindo  inteira  responsabilidade  por quaisquer erros ou omissões 

que venham ser verificados na sua preparação. 

Declaramos que nos preços ora ofertados estão incluídos todos os custos relativos ao 

fornecimento dos materiais de informatica, conforme especificado abaixo: 

 

Lote  ou item 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 

QTD 
 
 

(1) 

PREÇO 
UNITÁRIO 

 
(2) 

PREÇO 
TOTAL 

 
( 3) = (1) 

x (2) 

MARCA 
MODELO 

(se houver) 

        

        

        

Valor Total do lote 1 – R$........................................ ..............................................................  

 

Obs. No valor total deverão estar incluídos todas as despesas operacionais, fretes, custos 
e taxas que vierem a incidir sobre o fornecimento e ou prestação de serviços ora contratada. 
 

Dados da empresa: 
1.   Razão Social: 
2.   CNPJ (MF) nº: 
3.   Inscrição Estadual nº: 
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4.   Endereço: 
5.   Telefone:                                                 
6.   CEP:                                 Cidade:                               Estado: 
7.   Endereço eletrônico: 
8.   Representante legal com poderes para assinar o contrato: 
9.   Qualificação (cargo, RG, CPF): 
10. Dados bancários (Banco do Brasil) [1] : 
 AGÊNCIA: _______________               C/C: ________________ 

 
CONDIÇÕES COMERCIAIS EXIGIDAS: 
Prazo de Pagamento: 28 (vinte e oito) dias corridos 

Prazo de Entrega: 30 (quinze) dias ÚTEIS; 

Garantia mínima de: VER ITEM  

Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias corridos; 

 

LOCAL  DE ENTREGA: 

ESCOLA DE ENGENHARIA DE SÃO CARLOS 
Serviço de Almoxarifado e Patrimônio da EESC/USP  
Endereço: Av Trabalhador São Carlense, 400 –– Pq Arnold Schimidt – São Carlos/SP – CEP 
13566-590 
Horário de entrega – segunda à sexta das 08hs às 11:30hs e das 13:30hs às 16:30hs 
Contato: Helio Casale – Fone: (16) 3373-9242  
A proposta comercial ofertada, encontra-se de acordo com os termos da Portaria GR nº 

8249/2023 e  

Resolução USP nº 8548 de 2023, disponível em: 
https://leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-8249-de-12-de-dezembro-de-2023 
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023 
 
 
                        ,            de                                 de 2026. 
 
 
(Nome completo e identificação do responsável) 
 

https://mail.google.com/mail/u/0/#m_1084072472348678276_m_-5945217365775261669__ftn1
https://leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-8249-de-12-de-dezembro-de-2023
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
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DECLARAÇÃO DO LICITANTE  

(MODELO) 

 

 

A [Razão Social da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], com 

sede em [Endereço Completo], declara que tem conhecimento das normativas que determinam que 

os pagamentos efetuados pela Universidade de São Paulo deverão ser realizados exclusivamente 

via conta corrente do Banco do Brasil S.A., conforme o artigo 6º da Portaria GR nº 8249/2023. Caso 

sejamos a empresa vencedora da licitação, comprometemo-nos a abrir uma conta corrente no Banco 

do Brasil S.A. e a informar os dados bancários necessários (agência e hdconta corrente) antes da 

data prevista para o pagamento, cientes de que a não abertura da conta corrente poderá inviabilizar 

os pagamentos pela Universidade de São Paulo. 

 

 

,            de                                 de 2026. 
 
 

(Nome completo e identificação do responsável) 
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ANEXO III – Redução de lances 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lote Item Valor de 
redução 

1 
1.  200,00 
2.  50,00 

2 
3.  50,00 
4.  50,00 

3 
5.  10,00 
6.  2,00 
7.  20,00 

- 8.  5,00 

4 
9.  2,00 
10.  2,00 
11.  5,00 

5 

12.  5,00 
13.  10,00 
14.  10,00 
15.  10,00 

6 16.  100,00 
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17.  5 
18.  50,00 
19.  5,00 
20.  0,50 

7 
 

21.  5,00 
22.  5,00 
23.  5,00 
24.  5,00 
25.  5,00 
26.  5,00 
27.  5,00 
28.  5,00 
29.  5,00 
30.  5,00 
31.  5,00 
32.  5,00 
33.  5,00 
34.  5,00 
35.  5,00 
36.  5,00 
37.  5,00 
38.  5,00 
39.  5,00 
40.  5,00 
41.  5,00 
42.  5,00 
43.  5,00 

 44.  200,00 
 45.  50,00 
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ANEXO IV – Retirada de Material em garantia 

 

 

(em papel timbrado da Licitante)  

DECLARAÇÃO DE RETIRADA DE MATERIAL EM GARANTIA  

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa 
jurídica) participante do processo licitatório PREGÃO Nº - EESC, da Escola 
de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo, declaro para 
os devidos fins que durante o período de garantia dos bens, tanto este 
quanto as partes/peças que o compõem e que apresentarem defeitos serão 
reparadas e/ou trocadas e todas as despesas inerentes à reposição e 
transporte destas correrão por conta desta licitante, não cabendo à Escola 
de Engenharia de São Carlos quaisquer ônus, em especial no que concerne 
ao envio de itens danificados ao fornecedor e/ou assistência técnica 
indicada.  

......................, ... de ............... de ........  

(Local) (Data)  

...........................................................................  

(Nome e assinatura do representante legal da Licitante / cargo e/ou função) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 99039/2026–EESC 

Contratação 102117-153/2026 
    

 

   
  P á g i n a  90 | 91 
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 5018/2024 (versão 13/03/2024) 
Edital de Pregão – Bens e Serviços - Lei nº 14.133, de 2021 

 

ANEXO V – Orientações sobre a retenção de imposto de renda 

 

 

Em razão da publicação da IN RFB nº 2.145/2023, que alterou a IN RFB nº 1.234/2012, a 

Universidade de São Paulo, na condição de Autarquia Especial do Governo do Estado de São 

Paulo, deverá realizar a retenção na fonte do valor correspondente ao Imposto sobre a Renda e 

Proventos de Qualquer Natureza incidente sobre rendimentos pagos às pessoas jurídicas 

contratadas para fornecimento de bens e prestação de serviços em geral, inclusive obras de 

construção civil, observadas as disposições da Lei nº 9.430/1996, do Decreto nº 9.580/2018 

(Regulamento do Imposto de Renda) e da Portaria Conjunta CGE/CAF nº 01/2023. 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2145, DE 26 DE JUNHO DE 2023 
 

Por decorrência, será de exclusiva responsabilidade da pessoa jurídica fornecedora do bem ou 

prestadora do serviço destacar no documento fiscal a alíquota a ser descontada, observadas as 

regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e a coluna “IR (02)” do 

Anexo I da mesma Instrução ou, quando amparados por isenção, não incidência ou alíquota zero, 

destacar o enquadramento legal do benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a 

retenção do Imposto sobre a Renda (IR) ser efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no 

percentual correspondente à natureza do bem ou do serviço. 
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ANEXO VI – Minuta de contrato 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
Fornecimento – Licitação (Pregão) 

 
Processo SEI nº 154.00015807/2026-59 
Contrato nº  

 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE 
DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA [UNIDADE] E A 
EMPRESA  [NOME DA EMPRESA] OBJETIVANDO O 
FORNECIMENTO DE [DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO]. 

 

Ao(s) DD dia(s) do mês de MMM do ano de AAAA, a UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por 
intermédio da(o) [UNIDADE], inscrita no C.N.P.J. sob nº [CNPJ nº], localizada(o) no(a) [endereço 
completo], neste ato representada por seu(ua) [cargo da autoridade competente e nome], por 
delegação de competência, nos termos da Portaria GR nº 8.321/2024 e alterações posteriores, na 
Universidade de São Paulo,  doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa 
[NOME DA EMPRESA], CNPJ nº [CNPJ nº], sediada à [endereço completo], representada na 
forma de seu estatuto social, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e em 
observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, demais legislações aplicáveis 
e normativas referidas no presente contrato, vigentes no âmbito da Universidade de São Paulo, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.4. O objeto do presente instrumento é a contratação de aquisição de computadores, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.5. Objeto da contratação: (ver item) 
1.6. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.6.1. Edital da Licitação - PREGÃO nº 39/2026–EESC 
1.6.2. Termo de Referência; 
1.6.3. Proposta Comercial datada de [NN/NN/NNNN];--  
1.6.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do 
contrato ou Notificação de Fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

https://leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-8321-de-19-de-janeiro-de-2024
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste 
instrumento.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), de acordo com as quantidades e preços 
indicados/estimados na CLÁUSULA PRIMEIRA.  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observadas as disposições da 
Portaria GR nº 8249/2023.   

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 06/10/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPC FIPE - 
Índice de Preço ao Consumidor exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-8249-de-12-de-dezembro-de-2023
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.2.1. Ocorrendo o disposto acima, o(s) valor(es) pertinentes, serão reajustados de acordo 
com a fórmula a seguir:  

 R = Po . [ ( IPC / IPCo ) - 1]  
Onde: 
R = parcela de reajuste. 
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato 
no mês de aplicação do último reajuste. 
IPC / IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre 
o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de 
aplicação do reajuste. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da 
execução contratual e, ainda, pelos contatos com o CONTRATADO. 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato.  
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

8.1.7.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze.) dias, a contar da conclusão 
da instrução do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período.  

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da conclusão da instrução do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto e, quando aplicável, disponibilizar, por meio virtual ou físico, o 
manual do usuário, com uma versão em português, e a relação da rede de 
assistência técnica autorizada. 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.1.3. Comunicar ao CONTRATANTE, previamente ao término do prazo de entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação e correspondente pedido de prorrogação, nos termos do art. 6º da 
Resolução USP nº 8.548/2023. 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não 
poderá onerar o objeto do contrato. 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.1.13.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato.  

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,  ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência, quando aplicável. 

9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 
a que tenha acesso por força da execução deste contrato, quando aplicável. 

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina, 
quando aplicável. 

9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere, quando aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
quando aplicável. 

9.1.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE, de agente público que desempenhe(ou) função na contratação ou 
que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Observadas as disposições da Resolução USP nº 8548/2023, que integra este Contrato, e 
cuja íntegra encontra-se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, comete 
infração administrativa o CONTRATADO que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato. 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
c) dar causa à inexecução total do contrato. 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato. 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. O CONTRATADO que cometer  qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores,  ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da extinção do 
instrumento contratual, resguardado o direito à ampla defesa, às seguintes sanções: 

i. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

ii. Multas aplicadas e calculadas  nos termos da Resolução USP nº 8548/2023. 
iii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
http://www.leginf.usp.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
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iv. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.1. A aplicação  das multas será realizada conforme o disposto a seguir, nos termos 
da Resolução USP nº 8548/2023: 
a) A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o CONTRATADO ao 

cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a 
infração contratual prejudicar a execução da obrigação principal.  
a.1) A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento) acrescida na 

seguinte proporção, conforme perdure o descumprimento: 
I. até o 30º (trigésimo) dia – 0,1% (um décimo por cento) ao dia. 

II. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois décimos por 
cento) ao dia. 

a.2) A multa cominatória será calculada com base no valor contratado dos 
bens fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de 
medição em que se verificou a infração, e não poderá exceder a 30% 
desse valor. 

b) A multa moratória, é aplicável quando o CONTRATADO, sem motivo 
justificado previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega 
ou execução. 
b.1) A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em 

atraso, será de 2,0% (dois por cento) acrescida na seguinte proporção, 
conforme perdure a mora: 
III. Até o 30º (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia. 
IV. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro décimos 

por cento) ao dia. 
b.2) A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação 

cumprida em atraso e a sua aplicação não impedirá que a 
Administração a converta em multa por inexecução e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Resolução USP nº 8548/2023. 

c) A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% (trinta 
por cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for 
imputável ao CONTRATADO a responsabilidade pela inexecução do contrato 
nas condições pactuadas e não houver interesse no recebimento da 
obrigação em mora. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis (art. 26, alínea “b” 
– Resolução USP nº 8548/2023), a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa o CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto. 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei de Licitações e Contratos Administrativos (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. As multas devidas pelo CONTRATADO poderão ser compensadas com pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro 
contrato, e/ou descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a 
Administração efetuará a cobrança judicialmente (art. 11 – Resolução USP nº 8548/2023). 

11.11. As multas e demais débitos não pagos pelo CONTRATADO são passíveis de registro no 
CADIN Estadual, mediante prévio procedimento administrativo, observado o contraditório e 
a ampla defesa, em consonância com o disposto na Portaria GR nº 6723/2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
https://leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-6723-de-15-de-janeiro-de-2016
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11.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade nos seguintes sistemas: 
11.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis).  
11.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta). 
11.12.3. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções - (http://www.esancoes.sp.gov.br).  
11.12.4. Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a CONTRATANTE providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas. e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.esancoes.sp.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado de São Paulo deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  
II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  
IV. Elemento de Despesa:  
V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação do órgão jurídico do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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como no respectivo sítio oficial do órgão na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual 
nº 68.155, de 2023.  
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas da 
Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato. 

 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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